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RELATOR :
MINISTRO  LUÍS  CARLOS  GAMBOGI  (DESEMBARGADOR
CONVOCADO DO TJMG)

AGRAVANTE : BANCO DO BRASIL SA 
ADVOGADOS : PAULO ROBERTO JOAQUIM DOS REIS - SP023134

RUDOLF SCHAITL - TO000163
PAULO ROBERTO JOAQUIM DOS REIS - MG118073

AGRAVADO : CÉLIA MARIA DE OLIVEIRA FULGÊNCIO 
ADVOGADO : EVANDRO JOSÉ LAGO - MG127418

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL. AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL. CUMPRIMENTO  INDIVIDUAL  DE  SENTENÇA
COLETIVA.  PRESCRIÇÃO.  PROTESTO  INTERRUPTIVO  AJUIZADO  PELO
MINISTÉRIO PÚBLICO. TEMA 1033/STJ. SOBRESTAMENTO E DEVOLUÇÃO
DOS AUTOS À ORIGEM. AGRAVO INTERNO PROVIDO.

I. Caso em exame
1. O recurso. Agravo interno interposto por instituição financeira contra decisão monocrática da
Presidência  de  Tribunal  Superior  que  não  conheceu  de  agravo  em  recurso  especial  por
entender ausente impugnação específica de todos os fundamentos da decisão de inadmissão
do recurso especial, em especial quanto à aplicação da Súmula 83/STJ.
2.  Fato relevante. No recurso especial, fundado na alínea “c” do permissivo constitucional, a
recorrente,  em cumprimento individual  de sentença proferida em ação civil  pública coletiva,
sustenta dissídio jurisprudencial e violação aos arts. 81, 82, 91 e 98 do CDC, defendendo a
ilegitimidade  do  Ministério  Público  para  propor  medida  cautelar  de  protesto  interruptivo  de
prescrição relativa às ações autônomas de liquidação e cumprimento de sentença coletiva. A
agravante,  no  agravo  em  recurso  especial,  afirma  ter  impugnado  o  fundamento  relativo  à
incidência da Súmula 83/STJ e requer o sobrestamento do feito em razão da afetação do Tema
1033/STJ.
3.  As decisões anteriores.  O Tribunal  de origem, em agravo de instrumento,  reconheceu a
legitimidade do Ministério Público para a tutela dos direitos individuais homogêneos até a fase
de liquidação ou cumprimento de sentença e concluiu que o ajuizamento de ação cautelar de
protesto pelo Ministério Público interrompeu o prazo prescricional para os poupadores ou seus
sucessores, fixando em cinco anos o prazo prescricional para a execução de sentença coletiva.
Em  juízo  de  admissibilidade  negativo,  o  Tribunal  local  inadmitiu  o  recurso  especial,  e  o
subsequente  agravo  em  recurso  especial  não  foi  conhecido  pela  Presidência  de  Tribunal
Superior por ausência de impugnação específica, dando ensejo ao presente agravo interno.

II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em: (i) saber se houve, nas razões do agravo em recurso
especial, impugnação específica ao fundamento da decisão que aplicou a Súmula 83/STJ, de
modo a afastar o óbice ao conhecimento do agravo; e (ii) saber se, diante da afetação do Tema
1033/STJ, relativo  à  interrupção  do  prazo  prescricional  para  o  cumprimento  de  sentença
coletiva em virtude do ajuizamento de ação de protesto ou de execução coletiva por legitimado
para  demandas  coletivas,  impõe-se  a  devolução  dos  autos  ao  Tribunal  de  origem,  para
sobrestamento do processo e observância da sistemática dos recursos repetitivos prevista nos
arts. 1.040 e 1.041 do CPC/2015 e no art. 256-L do Regimento Interno de Tribunal Superior.
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III. Razões de decidir
5. Constata-se que o agravante, no agravo em recurso especial, impugnou de forma específica
o fundamento da decisão de inadmissão relativo à incidência da Súmula 83/STJ, afastando-se o
óbice utilizado pela Presidência para não conhecer do agravo.
6.  A  controvérsia  veiculada  no  recurso  especial  –  interrupção  do  prazo  prescricional  para
pleitear  o  cumprimento  de  sentença  coletiva  em  decorrência  de  ação  de  protesto  ou  de
execução  coletiva  ajuizada  por  legitimado  coletivo  –  foi  afetada  pela  Segunda  Seção  à
sistemática dos recursos repetitivos (Tema 1033, REsp  1.801.615/SP e REsp  1.774.204/RS),
com determinação de suspensão de todos os recursos especiais e agravos em recurso especial
que versem sobre idêntica questão de direito.
7. Nos termos do art. 256-L do Regimento Interno de Tribunal Superior, publicada a decisão de
afetação, os recursos especiais e agravos em recurso especial já distribuídos e fundados em
idêntica questão de direito devem ser devolvidos ao Tribunal de origem para ali permanecerem
suspensos, cabendo à Corte local observar, posteriormente, o procedimento dos arts. 1.040 e
1.041 do CPC/2015 quanto ao juízo de retratação ou de conformação.
8. O ato judicial que apenas determina o sobrestamento e o retorno dos autos à origem, para
viabilizar o futuro juízo de retratação/conformação em face de julgamento repetitivo, não ostenta
carga  decisória  de  mérito  e,  por  isso,  tem  natureza  irrecorrível,  conforme  orientação
jurisprudencial consolidada.
9.  Em razão da necessidade de observância  da sistemática  dos recursos repetitivos,  resta
prejudicada,  neste  momento,  a  análise  das  demais  questões  de  fundo trazidas  no  recurso
especial.

IV. Dispositivo
10.  Resultado  do  Julgamento: Agravo  interno  provido  para  reconsiderar  a  decisão  da
Presidência, conhecer do agravo em recurso especial e determinar a restituição dos autos ao
Tribunal de origem, a fim de que permaneçam sobrestados até o julgamento definitivo do Tema
1033/STJ e eventual juízo de retratação. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros  da  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
02/06/2026 a 08/06/2026, por unanimidade, dar provimento ao recurso, nos termos do voto do
Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Raul  Araújo,  Maria  Isabel  Gallotti  e  Antonio  Carlos  Ferreira
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Isabel Gallotti.
Impedido o Sr. Ministro João Otávio de Noronha. 

                    Brasília, 08 de junho de 2026.

Ministro Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG)
Relator
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I. Caso em exame
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agravante,  no  agravo  em  recurso  especial,  afirma  ter  impugnado  o  fundamento  relativo  à
incidência da Súmula 83/STJ e requer o sobrestamento do feito em razão da afetação do Tema
1033/STJ.

3.  As decisões anteriores.  O Tribunal  de origem, em agravo de instrumento,  reconheceu a
legitimidade do Ministério Público para a tutela dos direitos individuais homogêneos até a fase
de liquidação ou cumprimento de sentença e concluiu que o ajuizamento de ação cautelar de
protesto pelo Ministério Público interrompeu o prazo prescricional para os poupadores ou seus
sucessores, fixando em cinco anos o prazo prescricional para a execução de sentença coletiva.
Em  juízo  de  admissibilidade  negativo,  o  Tribunal  local  inadmitiu  o  recurso  especial,  e  o
subsequente  agravo  em  recurso  especial  não  foi  conhecido  pela  Presidência  de  Tribunal
Superior por ausência de impugnação específica, dando ensejo ao presente agravo interno.

II. Questão em discussão

4. A questão em discussão consiste em: (i) saber se houve, nas razões do agravo em recurso
especial, impugnação específica ao fundamento da decisão que aplicou a Súmula 83/STJ, de
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modo a afastar o óbice ao conhecimento do agravo; e (ii) saber se, diante da afetação do Tema
1033/STJ, relativo  à  interrupção  do  prazo  prescricional  para  o  cumprimento  de  sentença
coletiva em virtude do ajuizamento de ação de protesto ou de execução coletiva por legitimado
para  demandas  coletivas,  impõe-se  a  devolução  dos  autos  ao  Tribunal  de  origem,  para
sobrestamento do processo e observância da sistemática dos recursos repetitivos prevista nos
arts. 1.040 e 1.041 do CPC/2015 e no art. 256-L do Regimento Interno de Tribunal Superior.

III. Razões de decidir

5. Constata-se que o agravante, no agravo em recurso especial, impugnou de forma específica
o fundamento da decisão de inadmissão relativo à incidência da Súmula 83/STJ, afastando-se o
óbice utilizado pela Presidência para não conhecer do agravo.

6.  A  controvérsia  veiculada  no  recurso  especial  –  interrupção  do  prazo  prescricional  para
pleitear  o  cumprimento  de  sentença  coletiva  em  decorrência  de  ação  de  protesto  ou  de
execução  coletiva  ajuizada  por  legitimado  coletivo  –  foi  afetada  pela  Segunda  Seção  à
sistemática dos recursos repetitivos (Tema 1033, REsp  1.801.615/SP e REsp  1.774.204/RS),
com determinação de suspensão de todos os recursos especiais e agravos em recurso especial
que versem sobre idêntica questão de direito.

7. Nos termos do art. 256-L do Regimento Interno de Tribunal Superior, publicada a decisão de
afetação, os recursos especiais e agravos em recurso especial já distribuídos e fundados em
idêntica questão de direito devem ser devolvidos ao Tribunal de origem para ali permanecerem
suspensos, cabendo à Corte local observar, posteriormente, o procedimento dos arts. 1.040 e
1.041 do CPC/2015 quanto ao juízo de retratação ou de conformação.

8. O ato judicial que apenas determina o sobrestamento e o retorno dos autos à origem, para
viabilizar o futuro juízo de retratação/conformação em face de julgamento repetitivo, não ostenta
carga  decisória  de  mérito  e,  por  isso,  tem  natureza  irrecorrível,  conforme  orientação
jurisprudencial consolidada.

9.  Em razão da necessidade de observância  da sistemática  dos recursos repetitivos,  resta
prejudicada,  neste  momento,  a  análise  das  demais  questões  de  fundo trazidas  no  recurso
especial.

IV. Dispositivo

10.  Resultado  do  Julgamento: Agravo  interno  provido  para  reconsiderar  a  decisão  da
Presidência, conhecer do agravo em recurso especial e determinar a restituição dos autos ao
Tribunal de origem, a fim de que permaneçam sobrestados até o julgamento definitivo do Tema
1033/STJ e eventual juízo de retratação. 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO LUÍS CARLOS GAMBOGI (DESEMBARGADOR
CONVOCADO  DO  TJMG:  Cuida-se  de  agravo  interno,  interposto  por  BANCO  DO
BRASIL SA, contra decisão monocrática proferida pela Presidência desta Corte (fls.
673-674, e-STJ), que não conheceu do agravo em razão da ausência de impugnação
específica  de  todos  os  fundamentos  da  decisão  recorrida,  notadamente  quanto  à
aplicação da Súmula 83/STJ.

O  apelo  extremo,  fundado  na  alínea  "c"  do  permissivo  constitucional,
desafiou acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, assim
ementado (fl. 569, e-STJ):

EMENTA  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  –  CUMPRIMENTO  INDIVIDUAL  DE
SENTENÇA  PROFERIDA  EM  AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA  COLETIVA  –
PRESCRIÇÃO  –  NÃO  OCORRÊNCIA  –  INTERRUPÇÃO  –  INTERVENÇÃO
LÍCITA DO MIISTÉRIO PÚBLICO.
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O  Ministério  Público  é  parte  legítima  para  tutelar  os  direitos  individuais
homogêneos, em razão do caráter social do qual se reveste a tutela, até a fase
de liquidação ou cumprimento de sentença.

O ajuizamento da ação cautelar de protesto pelo MPDFT em face do Banco do
Brasil interrompeu o prazo prescricional para os poupadores ou seus sucessores
nas liquidações da sentença oriundas da ação civil pública ajuizada pelo IDEC
contra o Banco do Brasil.

É de cinco anos o prazo prescricional para exercício da pretensão executória de
sentença proferida em ação civil pública coletiva.

Nas razões do recurso especial (fls. 580-594, e-STJ), a insurgente apontou,
além de dissídio jurisprudencial, ofensa aos artigos 81, 82, 91 e 98 do CDC. Sustentou,
em  síntese,  que  o  Ministério  Público  não  tem  legitimidade  para  propor  o  protesto
interruptivo  de  prescrição  das  ações  autônomas  de  liquidação  e  cumprimento  de
sentença coletiva, eis que lhe falta, também, legitimidade para assumir a ação na fase
executiva de direitos individuais homogêneos patrimoniais disponíveis.

Em razão do juízo prévio negativo de admissibilidade (fls. 643-646, e-STJ), a
agravante  interpôs  agravo  em  recurso  especial  (fls.  649-658,  e-STJ),  visando
destrancar o processamento daquela insurgência.

Contrarrazões às fls. 662-664, e-STJ.

Em decisão monocrática (fls. 673-674, e-STJ), a Presidência desta Corte não
conheceu do recurso em razão da ausência de impugnação específica de todos os
fundamentos da decisão recorrida, notadamente quanto à aplicação da Súmula 83/STJ.

No presente agravo interno (fls. 678-684, e-STJ), a agravante sustenta que
impugnou  especificamente  todos  os  fundamentos  da  decisão  recorrida,  inclusive  o
óbice da Súmula 83/STJ. Argumenta que a matéria objeto da irresignação está afetada
ao rito dos recursos repetitivos (Tema 1033/STJ), com determinação de suspensão de
todos os processos que versem sobre a mesma questão.

Não há impugnação.

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO LUÍS CARLOS GAMBOGI (DESEMBARGADOR
CONVOCADO DO TJMG: O agravo interno merece acolhida.

1.  Com  efeito,  verifica-se  que  o  agravante  impugnou  especificamente  o
fundamento da decisão agravada referente à aplicação da Súmula 83/STJ, conforme se
extrai do seguinte trecho do agravo em recurso especial (e-STJ fls. 652-654):

"DA AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DA SÚMULA 83 DO STJ

Restou consignado no entendimento da Presidência do Tribunal do Estado de
Minas Gerais que:

"Acerca da ausência de legitimidade do Ministério Público, o entendimento da
Turma Julgadora está em consonância com a jurisprudência do Superior Tribunal
de Justiça, incidindo o óbice da Súmula nº 83, da Corte de destino ("Não se
conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal
se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida")."

Com a devida vênia, o e. Julgador se equivocou ao inadmitir o Recurso Especial,
pois  contrariamente  ao  entendimento  por  ele  esposado,  houve  a  devida
demonstração de divergência jurisprudencial, como devidamente explicitado nas
razões  recusais,  visto  que  demonstrado  nas  razoes  do  recurso  especial
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paradigma com entendimento divergente do v. aresto recorrido, ou seja, que a
Medida Cautelar de Protesto manejada pelo Ministério Público do Distrito Federal
e Territórios não interrompeu o prazo prescricional.

[...]

Portanto,  ao  contrário  do  que  se  concluíra  na  decisão  agravada  objeto  do
presente  recurso,  houve  fundamentação  suficiente  no  recurso  proferido  para
demonstrar  que  a  matéria  discutida  ainda  não  está  pacificada,  vez  que
confeccionado  de  forma  objetiva  a  trazer  à  baila  o  debate  sobre  "interesse
público"  e  com base  na  violação  de  dispositivo  de  norma infraconstitucional,
suficiente para a admissão do recurso especial."

2. Preliminarmente,  quanto à possibilidade de sobrestamento do feito,  em
razão do trâmite do  1.801.615/SP e  1.774.204/RS, vejo que a irresignação recursal
merece prosperar.

Discute-se no apelo nobre, dentre outras questões, a "interrupção do prazo
prescricional  para  pleitear  o  cumprimento  de  sentença  coletiva,  em  virtude  do
ajuizamento de ação de protesto ou de execução coletiva por legitimado para propor
demandas coletivas", tema recentemente afetado pela Segunda Seção desta Corte à
sistemática  de  recursos  repetitivos,  cadastrado  como  Tema  1033  (REsp  nº.
1.801.615/SP e REsp nº. 1.774.204/RS).

Ademais,  foi  determinada a  suspensão de todos os  recursos  especiais  e
agravos em recurso especial na segunda instância e/ou que tramitem no STJ.

Dessa forma, impõe-se a devolução dos autos ao eg. Tribunal de Origem
para  ser   observada  a  sistemática  prevista  nos  arts.  1.040  e  1.041  do  CPC/2015,
conforme  determinação  prevista  no  art.  256-L  do  Regimento  Interno  desta  Corte
Superior, que assim dispõe:

Art. 256-L. Publicada a decisão de afetação, os demais recursos especiais em
tramitação no STJ fundados em idêntica questão de direito: 

I  -  se  já  distribuídos,  serão  devolvidos  ao  Tribunal  de  origem,  para  nele
permanecerem suspensos, por meio de decisão fundamentada do relator;

II - se ainda não distribuídos, serão devolvidos ao Tribunal de origem por decisão
fundamentada do Presidente do STJ.

Por fim, registre-se que, segundo a orientação jurisprudencial desta Corte, o
ato judicial que determina o sobrestamento e o retorno dos autos à Corte de origem, a
fim de que seja exercido o competente juízo de retratação/conformação (arts. 1.040 e
1.041  do  CPC/2015)  não  possui  carga  decisória,  por  isso  se  trata  de  provimento
irrecorrível.

Nesse sentido: AgInt no REsp 1140843/PR, Rel. Ministra REGINA HELENA
COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 23/10/2018, DJe 30/10/2018, AgInt nos EDcl
nos EREsp  1.126.385/MG, Rel.  Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe
20/09/2017; AgInt no REsp  1663877/SE, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE,
TERCEIRA  TURMA,  julgado  em  22/08/2017, DJe  04/09/2017;  AgInt  no  REsp
1661811/SP, Rel.  Ministro  LUIS  FELIPE  SALOMÃO,  QUARTA  TURMA,  julgado  em
26/06/2018, DJe 29/06/2018.

Prejudicada a análise das demais questões.

3.  Do exposto, dou provimento ao agravo interno para reconsiderar a decisão da
Presidência, e, de plano, conhecer do agravo para acolher o pedido veiculado em preliminar
no recurso especial, para determinar a restituição dos autos ao Tribunal de origem a fim
de que fique sobrestado até o julgamento definitivo da matéria submetida à sistemática
dos recursos repetitivos (Tema 1033) e eventual retratação prevista nos arts. 1.040, inc.
II, e 1.041, ambos do CPC/15.
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É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
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Sessão Virtual de 02/06/2026 a 08/06/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro LUÍS CARLOS GAMBOGI (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJMG)

Ministro Impedido

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI 

Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BANCO DO BRASIL SA 
ADVOGADOS : PAULO ROBERTO JOAQUIM DOS REIS - SP023134

RUDOLF SCHAITL - TO000163
PAULO ROBERTO JOAQUIM DOS REIS - MG118073

AGRAVADO : CÉLIA MARIA DE OLIVEIRA FULGÊNCIO 
ADVOGADO : EVANDRO JOSÉ LAGO - MG127418

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - BANCÁRIOS
- EXPURGOS INFLACIONÁRIOS / PLANOS ECONÔMICOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : BANCO DO BRASIL SA 
ADVOGADOS : PAULO ROBERTO JOAQUIM DOS REIS - SP023134

RUDOLF SCHAITL - TO000163
PAULO ROBERTO JOAQUIM DOS REIS - MG118073
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TERMO

A  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
02/06/2026 a 08/06/2026, por unanimidade, decidiu dar provimento ao recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Raul  Araújo,  Maria  Isabel  Gallotti  e  Antonio  Carlos  Ferreira
votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Isabel Gallotti.
Impedido o Sr. Ministro João Otávio de Noronha. 

Brasília, 08 de junho de 2026
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